
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

EDITAL 

PROCESSO N° 1403020123-PE 
QUIXERAMOBIM 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 1403020123-PE 

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de agosto de 2014, 
e n° 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federan° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e subsidiariamente pela Lei Federal n°8.666, de 21 de junho 

de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, através da(s) Secretaria(s): SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, 
TEC. E INOVAÇÃO, , torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM, através do site:www.bII.oro.br, tendo como objeto o(a)LOCAÇÃO DE MÁQUINAS COPIADORAS, COM 
COBERTURA TOTAL DE PEÇAS, SUPRIMENTOS E MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E .INOVAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações da Lei n° 10520, de 17 
de julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21.06:93, alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 
20 de setembro de 2019 e legislações complementares em vigor, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 
Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de 
Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO 

Início do recebimento das propostas e habilitação: 16/03/2023, ás OOhOOmin 

Fim do recebimento das propostas e habilitacx 28/03/2023, ás 08h 

Abertura das propostas: 09h do dia 28/03/2023 

Início da sessão de disputa de preços 10h00rnin do dia 28/0312023 

Para todas as referências de tempo será con3iderado o horário de Brasília - DF. 

ii 

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio dNTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 
(licitações) da BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da 
página eletrônica da BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL (www.bll.ora.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1 - O licitante deverá observar as datas eos horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a 
data e horário para início da disputa. 

4- CONDICÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que 
sejam especializadas e credenciadas no objnto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para respectivo 
cadastramento junto à BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com a realidade 
de mercado, o objeto é de comum comercialização, havendo uma considerável quantidade de empresas com capacidade para 
fornecimento, sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a 
gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estr sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
licWidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgãou entidáde da administração pública direta ou indireta, federal, 
e 	dual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprind31 período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

A4rEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

2 - DISPOSICÕES PRELIMINARES  
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4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 
personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, deforma direta ou através de empresas associadas àBOLSA DE LICITACÕES DO  
BRASIL  até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado 
junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇÕES  
DO BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, 
conforme modelo fornecido pela BOLSA DE ,ICITACÕES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do credenciamento na plataforma dOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL  
com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com os ANEXOS 1 e II deste edital. Sob nenhuma hipótese 
será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início da disputa de lances. "A empresa 
participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°. 

4.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará BOLSA DE  
LICITACÕES DO BRASIL  provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da BLL - BOLSA PE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

4.10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - 
EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação aquele lançado pelo licitante 
não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006, independente de qualquer 
transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer 
o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os moti"os; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiró lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologár e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuraçãode irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação. 

6 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITÁCÕES DA BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL 

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandatq com firma  
reconhecida operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à  BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL  
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

6.2 -A participação do licitante no pregão eleçônico se dará poÊ meio de participação direta ou através de empresas associadas 
à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá maniféstar, por meio de seu operador designado, em campo 
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próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para :feito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em 
nome 	do 	licitante, 	somente 	se 	dará 	mediante 	prévia 	definição 	de 	senha 

privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha doe. operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não:  cabendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPACÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado (operador da coirtora de mercadorias) e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as: operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acessci no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
30974600/30974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇÕES-DO BRASIL ou pelo e-mail contatobIl.org.br. 

8 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA EDOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO 

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descriçâcdo objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8. 1.1 -A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico da plataforma da BLL, exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trab:lhista, nos termos do art. 43, § 11  da LC n° 123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentõs de negociação ejulgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMÚLACÃO DOS LANCES 

9.1 - A partir do horário previsto no Edital eno sistema, terá: início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para participar da 
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamente aspropostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 

LI- 
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9.6 - As propostas não deverão estar com vJores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário do item) e 
não havendo lances com valores iguais ou interiores, serão desclassificados. 

9.7 — Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, 
mesmo que antes do início da disputa de lancs. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão púbica os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autordos lances aos demais participantes. (Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50) 

9.9 — No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

9.9 .1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado par divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disput'ABERTO", em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, cm prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública erá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma e:51abelecida nos ifens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela 
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço 

i 	 I- 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, o intervalo 
mínimo de diferença entre os valores, que incidirá em relação aos lances intermediários deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais 

9.16 — Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 
etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado 
para a contratação. 

9.18 — Constatando o atendimento das exiências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será 
adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações, 
o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termDs da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em que as 
propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance 
melhor classificado durante a etapa de lances; 

9.19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual :de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste subitem, 
será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. É de responsabilidade da licitantea sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o 
exercício do direito sob comento. Apresentadá a proposta na condições acima referidas, será analisada sua documentação de 
hàbilitação; 

b):: Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema 
eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem ná hipótese do subitem 9.19.1, na ordem classificatória, com vistas 
ao exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoei:c ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido 
pela administração pública. 
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9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou qie apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

101 - O encaminhamento de proposta para sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnka descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o Pregoeiro pode 
solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante deverá então se tiver marcado 
ARO inserir catálogo ou ficha técnica do'têm e caso esteja marcada a opção INFO deverá no ícone azul digitar mais 
informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações detalhadas, implicará na desclassificação da 
Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificaçôes contidas noANEXO 1 e li deste edital. 

10.4 -A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, (no caso de 
licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca ido produto cotado); 

103 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP srá necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio da ficha técnica 
sob pena do licitante enquadrado nesta sivação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, 
conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar -5 Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a 
etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa 
citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, 
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Juríd'ca, Inscrição EstduaI, endereço completo, número de telefone e fax, número de 
agência de conta bancária, no prazo estipulado neste Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou, produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa 
avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue conforme as condições 
estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao fornecimento do 
produto ou execução do serviço, conforme estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11-CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Para julgamento será adotado o crité'de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o prazo para entrega do material ou 
início da execução do serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
cQndições definidas neste Edital. 

11.2 -EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N°123/2006, SERÃO OBSERVADOS 
OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte e o sistema eletrônico identfçpr que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte igual ou até 5%(cinco por cento) superidr à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
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a) a microempresa ou empresa de pequerc.porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via chat" de 
comunicação do pregão eletrônico para, no jrazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior 
aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu 
favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microëmpresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no 
limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a". 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a" anterior, 
serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certarne,desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, na 
ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuraço de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem. os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante 
para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

17 - Encerrada a análise quanto à aceitaçi,:da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 
neste Edital. 

12- DOCUMENTOS DE HABILITACÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12. 1.1 -PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA 
BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL 
ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, 
QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12 .2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem atendimento às 
exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

12.2.3 -A falta de quaisquer dos documento'exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer 
pretexto, a concessão de prazo para complernentação da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se ao local da 
sede da empresa licitante. Não se aceitará, p3rtanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 

122.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim do recebimento 
das propostas. 

11.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

43.1 -REGISTRO COMERCIAL, no cas de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Crnercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a\ferbação no registro da Junta onde tem sede'a matriz. 

1.3.2 -ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devidamente regstrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades pôr ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.3 -INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTiVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de Registro das 
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Pes*oas Jurídicas acompanhada de prova a diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agê1cia, apresentar o registro no Cartório de 3Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 

onde tem sede a matriz. 

12.3.4 -DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, err se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

12.3.5 -Microempreendedor individual -MEL Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do representa ate legal da empesa ou cópia de outro documento oficial de identificação com foto 
válido na forma da lei; 

1.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

124.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de'dntribuintes estadúal ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede 
dó licitante; 

124.3 - Provas de regularidade, em plena va,kiade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
Uhão (PGFN)); 

b) Fazenda Estadual (Certidão Negativa de-tributo estadual do domicílio da licitante); 

C) .  Fazenda Municipal (Certidão Negativ1'de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forna da Lei; 

d) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS. 

e) Justiça do trabalho (Certidão Negativa dtDébitos Trabalhistas -CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
coijnprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

124.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dis úteis, cujo termo inicial corresponderi ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prÓrrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

124.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem 
préjuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso. 

12.5 -RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor judicial da 
sede da pessoa jurídica. 

1.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento judicial do 
plano de recuperação judicial nos termo dc .art.58 da lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, 
deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstraçõescontábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, 
devidamente registrado na Junta Comercialde origem, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo sér atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por 
scio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de 
vlbres. 

1.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRAda licitante atestada por documento, assinado por profissional 
lealmente habilitado junto ao Conselho Recional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa 
aesenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

L = AC+ARLP / PC+PELP k 1,0 

1.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro Diário, 
transmitidos via SPED, acompanhados do rÔibo de entrega de, escrituração contábil digital, respeitada a !NRFB vigente. 

1.5.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de 
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grerde circulação e do registro na junta Comercial. 

.6 - No caso de empresa recém-consruída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
ripanhado dos termos de abertura devidarnente registradona junta comercial - constando no Balanço o número do Livro e 
folhas nos quais se acha transcrito ouautenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
selho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

Li - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de cpacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa jurídica de 
to público ou privado, compatível em características com ô objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou 
executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 

12. .2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de 
Ca acidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos 
elooutros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12. - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1 999, publicada no DOU de 28/1 0/1 999, 
e` 	inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
pergoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
patir de 14 (quatorze) anos, conforme modeb constante desteedital.(Anexo III); 

127.2 - Declaração de idoneidade, conforme odeIo constante neste edital. (Anexo III); 

127.3- Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

127.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências; posteriores, conforme modelo constante neste edital (art.32, §20, da Lei n.° 
8.66/93). (Anexo III); 

127.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em 
sdu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do participante, 
implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

13'- DA PROPOSTA AJUSTADA 

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou ri€gociação, depois. de declarado aceito o preço proposto e após convocação do 
pregoeiro através do chat do sistema do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final 
com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados no ANEXO II (MINUTA DA 
PIOPOSTA) do edital, que deverá ser anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (pós disputa) na mesma 
plataforma da realização do pregão eletrônico, dentro do orazo máximo de 24 (vinte e civatro) horas a contar da convocação do 
pregoeiro via chat do sistema, e deverá: 

13:1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinaoâ e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

1.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução contratual e 
aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

12.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
virficulam a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
aIarismos e por extenso (art. 51  da Lei n° 8.666/93). 

1.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o 'preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 
entre os valores numéricos e os valores expesos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 -A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 
às especificações ali contidas ou que estabel ça vinculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrião do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
Internet, após a homologação. 

12.E 
acoi 
das 
Con 

12.E  

12.E  
dire 
qu 
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13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo estabelecido no item 13.1, acarretará 
nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexo 	sistema da proposta de preços do participante, implicará na 
desclassificação do licitante. 

14 - ESCLARECIMENTOS. IMPUGNACÃO AO EDITAL E RECURSOS 

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

14:5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três 
diais úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

14 	- A impugnação não possui efeito suspsivo e caberá ao oregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital 
e 1os anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

147 - A concessão de efeito suspensivo à iniugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos 
do processo de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de habilitação, e caso 
toda documentação e proposta estejam conlórme o edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BLL, 
que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de 
recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14h10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais. licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
tafllbém pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
aegurada vista imediata dos elementos in&spensáveis à defesa de seus interesses. 

1411 - A falta de manifestação imediata e mtivada importará a preclusão do direito de recurso. 

1412 - Não será concedido prazo para recuios sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção 
d interpor o recurso pelo proponente. 

11.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

1, 14 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenàs dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

1 15-As im.u.na ões esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na olataforma da BLLCOMPRAS em camoo  
rio no sistema. 

DA ADJUDICA AO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITACÃO 

V1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a adjudicação 
fi. rã a cargo da autoridade competente. 

1 2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

1  1  3 - O(A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo por razões de 
i 	resse público decorrente de fato superverente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 

1 .4 - O Sistema gerará ata circunstanciad, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
vantes. 

ILDACONTRATA AO 

1 .1 - A adjudicatária deverá assinar o Contrato com a Administração, nos termos do Anexo IV do edital, no prazo máximo de 
a 	05 (cinco) dias úteis, a contar da data. de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas as 

dições, obrigações e responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução do objeto da 

inabilitação/ou 

e/ou subscritos 

três dias úteis 

recebimento do 
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licit- ão, e na forma descrita na Lei n.° 8.663/93, sob pena de ser aplicada a penalidade prevista no art. 70 da Lei n° 10.520, 
be ainda a convocação do 2 (segundo) colocado no certame. 

16. .1 - O prazo indicado no item 16.1 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, de acordo com o disposto no § 1°, do artigo 64, da Lei Federal n° 
866;193. Em caso de recusa injustificada, serlhe-á aplicado sanções previstas no edital. 

16. - Contrato deverá ser assinado por quéh de direito, dentro do prazo supramencionado pela Unidade Gestora contratante, 
pod ndo ser retirado de tal órgão por procuradbr habilitado para que o representante da empresa possa assiná-lo. 

16. - Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste Edital, as quais 
de -rão ser mantidas pela contratada duranté'íodo o período da contratação. 

16. - Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou recusar-se a assinar o 
co 'ato, poderá ser convidado outra licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois 
de .mprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. 

16.. - A forma de pagamento, prazo de entrega/execução, reajuste, recebimento, obrigações da CONTRATADA e da 
CO TRATANTE e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas no ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA e 
AN XO IV - MINUTA DO CONTRATO, partes integrantes deste Edital. 

16.; - Caso a licitante vencedora se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da 
asnatura do mesmo, a autoridade superior-deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de 
res isão e retornará os autos do processo ao(a) pregoeiro(a), sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

16;, - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade licitadora ou a terceiros, 
deïrrentes de sua culpa ou dolo na execuçb do Contrato, no excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o .1 ompanhamento pelo órgão ou entidadelicitadora. 

16. - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes do órgão contratante ou entidade 
Iic adora especialmente designados. 

1 	- Incumbirá à administração providenciar a publicação dó extrato do contrato nos quadros de aviso dos órgãos públicos 
m nicipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos 
p.síveis termos aditivos. 

1; 10-As demais condições a serem estabe;ecidas e pactuadas no contrato se encontram estipuladas no ANEXO IV - MINUTA 
DO,  CONTRATO. 

1 - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

1 	- A licitante que ensejar o retardamentoda execução da certame, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato no 
P  I r  o estipulado no termo de convocação, ralhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, 
fi 	declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar 

tratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
o até  que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
P 1.vistas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

1 ,2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de 
e cução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
g. antida a prévia defesa: 

1 Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei,n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

a descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

    

kutras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caiba a 
cação de sanção mais grave. 

:Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou indisponibilidade do 
smo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b 
a 

 

    

II 

   

    

d 

  

    

     

b ie 2,0% (dois por cento) sobre o valor cõratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada 
demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, caracterizando-se a 
r tusa, caso a correção não se efetivar nosC (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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OU 	ERAMOBIM, por prazo não superior a 0 5 (cinco) anos; 

IV i  Declaração de inidoneidade para licitàr ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
det: inantes da punição ou até que seja prõmovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
re 	rcimento à Administração pelos prejuízcs resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
ant ior. 

17:»  - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos 
de. l  6 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, Ii e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção 
pre sta no inciso IV do mesmo item.  

17:'- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação 
ou 	cisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
o(L contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado 
ad inistrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os 
ens rgos correspondentes. 

17. 	- As sanções previstas nos incisos lii é IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão do 
co rato objeto desta licitação: 

a) raticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) emonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados; 

c) 'frerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

17' 	- As sanções previstas nos incisos 1, lile IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a doinciso lido 
mo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17',,  - A licitante adjudicatária que se recusar,,jnjustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado neste edital e 
se is anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
ca veis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

1 . 	- As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, venham a 
se convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem 
s. desinteresse. 

1 9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção.A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
e' ngeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, 
d nte a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 
re sonsabilização nos termos da Lei Federa n° 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 

rtigo 70  da Lei Federal n° 10.520/2002. 

DA FRAUDE E DA CORRUP ÃO 

1 	- Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o 
m s alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
p 'pósitos desta cláusula, definem-se as seJintes práticas: 

a)prática corrupta": oferecer, dar, recebor ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
in uenciar a ação de servidor público no processo de licitaçãoou na execução de contrato; 

b , NPrática  Fraudulenta": a falsificação 011 omissão dos fatos. com  o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
e: :. cução de contrato; 

C ,Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
r:, esentantes ou prepostos do órgão licitador; visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d MPrática  Coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando 
i 	i.ienciar sua participação em um processo licitatório ou afetár a execução do contrato. 

e "Prática Obstrutiva": 

Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
fil anceiro  multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula 14.1, 
d-te Edital; 

Atos cuja intenção seja impedir materif mente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
1 peção. 

1 :.2 - Na hipótese de financiamento, parcl ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
r 1 .mbolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo 

L 
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org ismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
prá i s corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
fina ciado pelo organismo. 

18.. 	Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
con'ordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
muIIaterai, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indiadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à 
ex Lição do contrato. 

lki O Contratante, garantida a prévia d&ésa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei Federal n° 
8..;6 de 21 de junho de 1993, se comprovar  envolvimento de representante da empresa Contratada em práticas corruptas, 
fra aulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
muaterai, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

19 !'  DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

19 - O prazo de vigência do contrato oriundo desta licitação será12 (DOZE) MESES, contado a partir da sua assinatura, 
de -ndo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61,da Lei Federal n°8.666/1993. 

19 - Os prazos de vigência e de execução do contrato oriundo desta licitação poderão ser prorrogados nos termos do que 
11 dis'õe o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

DA ORIGEM DOS RECURSOS 

20j -As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos consignados 
nIi gente Orçamento Municipal, por conta da, Dotação Orçamentária própria do órgão Gestor Contratante sob a rubrica: 

14 03 12 122 0001 2.095 3.3.90.40.04 1500100100 

20 

2 DA RESCISÃO 

2 

2 

- O Termo de Contrato poderá ser rescirdido: 

211.1 - Por ato unilateral e escrito da Admnistração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 
8.: .6, de 1993, e com as consequências ircicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
n. Edital; 

211.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

21 - Os casos de rescisão contratual serÕ formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 
a ' pia defesa. 

2M3 -A CONTRATADA reconhece os direitos' da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 
n0,,,' 666, de 1993. 

2 4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

2 4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos 

214.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

2 '.4.3 - Indenizações e multas. 

DAS ALTERA ÕES 

2 .1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

2 	- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, ças mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
n .çessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

2 2 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
c 	o por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

DISPOSI ÕES FINAIS 

2 1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXÊRAMOBIM poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por razões 
d interesse público, derivada de fato superveniente compróvado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

diante ato escrito e fundamentado disoonibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A 
EFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
postas ou para sua abertura. 

2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

Y--- 
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	alquer fase da licitação. A falsidade dEqualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

imp cará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
co 
	to ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23. - È facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a 
esc recer ou a complementar a instrução do processo. 

23. - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 
pr ceiro, sob pena de desclassificação/inabRtação. 

23 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja 
pó ivel a aferição da sua qualificação e a exata compreensãó da sua proposta. 

23 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
pr 
	

nentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

23 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de 
cÓ 
	

nicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação rio Diário Oficial do Município. 

23 - Os casos não previstos neste Edital se-ão decididos pelõ Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

2 	- A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

23 ,O - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelos 
fo ecedores com o licitador, em especial'com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da execução da 
pr :tação dos serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

2 1 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca do 
Mi icípio de Quixeramobim, Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
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2-O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-
exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

3 - A documentação apresentada para fns de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não 
devolvida ao proponente. 

4 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
ada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente 

belecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 10 de março de 2023. 

SAfli;' ARGARETE OLIVEIR CASTRO 
ORDENADOR(A) DE DESP .AS 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, EC. E INOVAÇÃO 
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1-  O OBJETO:  

1.1 O presente termo tem como objeto o(a) LOCAÇÃO DE MÁQUINAS COPIADORAS, COM COBERTURA TOTAL DE 
PE S, SUPRIMENTOS E MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
ED 
	

AÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme 
es 
	

ificações contidas neste instrumento. 

Este objeto será realizado através de frcitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 

A JUSTIFICATIVA: 

Tendo em vista a grande demanda de impressões nas atividades administrativas dos setores vinculados a esta Secretaria, 
ém como demandas de escolas e creches, se faz necessário a locação de copiadora, com cobertura total de peças, 
mentos e manutenção por conta da contratada, exceto reposição de papel. É válido destacar que a locação da copiadora é 
ncial e importante para o bom andamento das atividades diárias, além de agilizar os trabalhos de ordem burocrática dos 
dores que manuseiam diariamente grande quantidade de documentos, tendo em vista o exposto se faz necessária a 
atação deste serviço. 

3 jrLA55IFICAÇÃO  DOS SERVICOS: 

3.1 Por se tratar de serviços usuais no mêrcado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em questão se 
en adra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 
20 
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AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITAflVOS: 

Descrição do item e quantitativo: 

IT1 DESCRIÇÃO 	. QTD. 
EQUIPAMENTOS 

UNID. QTD. 
MESES 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

22551 - LOCAÇÃO DE MÁQUINA COPIADORA, COM 
CAPACIDADE MENSAL MÍNIMA DE 40 MI:- CÓPIAS AO 
MÊS CADA, COM COBERTURA TOTAL DE PEÇAS, 
SUPRIMENTOS E MANUTENÇÃO POR CONTA DA 
CONTRATADA 

2 MÊS 12 R$ 3.48000 R$ 83.520,00 

TOTAL: R$ 83.520,00 

AS CONDI ÕES DE EXECU ÃO: 

S. - A prestação de serviços deverá contemplar os seguintes itens: 
S. 1 - A prestação de serviços discriminados no objeto deste termo deverá contemplar os seguintes itens: 
5.1 1.1 - As máquinas deverão estar em perfeito estado de conservação e com fabricação de no mínimo 02 (dois) anos; 
5.. 11.2 - A contratada ficará responsável pelo fornecimento de suprimentos (tinta ou toner e cilindros) que deveram ser 
fo, ecidos em no máximo 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação da contratante através de ofício ou email enviado a 
e ' .resa contratada; 
5. 1.3 - A contratada ficará responsável pias manutenções preventiva e corretiva das máquinas, sem nenhum onus para a 
c'jtratante; 
5.' 1.4 - Em caso de manutenção preventiva a contratada terao prazo de 24 (vinte e quatro) horas para execução do serviço e 

AM 

e 1 ega da máquina em perfeito estado de uso; Ali 
5 Ó31  1.5 - Em caso de manutenção corretiva a contratada terá .o prazo de 72 (setenta e duas) horas para execução do serço e 
e ii ega da máquina em perfeito estado de uso. 
5 	1.6 - Na impossibilidade da execução dos serviços de manotenção preventiva e corretiva nos prazos determinados nos itens 
ariores, fica a contratada na obrigação de subtituir a máquina por outra que tenha a mesma especificidade da anterior; 
5 	1.7 - A franquia mensal será de 40.000 (q'úarenta mil cópias), sem demanda excedente. 
5 DESCRIÇÃO DE REFERENCIA PARA CQPIADORA: 

• Processamento da imagem: A seco (duplo laser) 
• Elemento de leitura: 4 canais CCD. 
• Configuração: Console 
• LCD: Colorido. 
• Primeira impressão: até 4.2 segundos 
• Tempo de aquecimento: até 30 segundos 
• Velocidade máxima de impressão: até 60 ppm (A4) 

1.2 
IT 

2- 

2.1 
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ó Resolução: 1200 X 1200 dpi reais 
• Aumentador Recirculador Automático de Documentos Padrão 
a Capacidade de armazenamento de pael: até 100 folhas 
p Formato do original: 5,5X 8,5 até 11  17 

Gramatura do original: 41.4 até 127.3 i/m2  (face simples) e 52.4 até 127.3 gim2  (frente e verso) 
• Capacidade para cópias frente e verso. 
• Capacidade para alimentação de papel 
• Folhas: mínimo de 3.500 folhas (A4) 

«e Gavetas: mínimo 3 gavetas 
• Formatos de papel suportados: 
• A5, A4, A6, 134, 135, 136 5.5X 8.5, 8.5x11, 8.5 X14. 
• Contador de cópias. 
• Capacidade mínima mensal de cópias 40.000. 

6 -',DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITCÂO DO OBJETO: 

6.1. Quanto à entrega: 

6.i1 - Os serviços deverão ser iniciados noprazo máximo de até  (cinco) dias, contados da data de recebimento da Ordem 
deServiço a ser emitida pela administraçã; ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações 
estelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas condições, implicará na 
n0 aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamaçãÕ ou indenização por parte da inadimplente. 

6.12 - O serviço a ser entregue estará sujito à aceitaçãolplena pelo Contratante que, para tanto, designará servidor que 
accmpanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso 
estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento mediante emissão 
do'l'ermo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

W1, 3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta de preços da 
Cortratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 

6.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a ser recusado. 

6.t5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, nos 
lois indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente. 

6.1 
'
.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados at42 (dois) dias úteis antes 

dqiérmino do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência será exclusiva 
dos) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Cpntratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do 
obeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.r8 -A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da execução dos serviços e 
a onferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em 
ddacordo com as especificações contidas naõ,ueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 

- Quanto ao recebimento: 

6. 1 - Provisoriamente, a partir da execuço do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
co stantes do Termo de Referência e da proposta. 
64 2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da 
p .osta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
6. 3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 

o realizada, consumando-se o recebimer{o definitivo no día do esgotamento do prazo. 
6. 4 - A nota fiscal/fatura que apresente ihcrreções será devolvida à contratada para s  devidas correções. Nesse caso, o 
te 	o de recebimento definitivo somente podérá ser emitido açi6s a referida correção. 
S. .5 -A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as especificações técnicas 
e tidas. 	 - 

- A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará possível atraso no 
p 	de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas. 

7, DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

7. - O prazo de vigência contratual será 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de sua assinatura, devendo ser 
p 'licado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993. 

- O prazo de vigência poderá ser prorroqado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e 

DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA: 

6. 
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8.1 Executar o objeto em conformidade corrás condições deste instrumento. 
8.2 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no present9 termo. 
8.3 -Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao estabelecido no §10

, 

dõ.art. 65, da Lei Federal n°8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 
8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, 
quando da execução do objeto, não podendc ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de 
a cOntratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
8. - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, i*evidência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das !eis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
8.6 -  Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando 
implicarem em indagações de caráter técnicd hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade 
com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo órgão. Contratante, contado da sua notificação. 
8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua 
proposta de preços, observando o prazo míhirno exigido pela Administração. 
8.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
8.10 - Manter-se, durante todo o período de--vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela Contratante, para 
re*esentação da Contratada sempre que tor necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de 
endereço ou telefone de contato. 
8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 
8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9— DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTÉ: 

9.1" -  Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de empenho. 
9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do 
o 	to contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
9. - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
pr vidências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
9. 	Notificar a CONTRATADA de qualquer, irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
9. 	Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9, - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução do objeto 

ratual. 
9. 	Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 
9. 1-.  Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 
9. 	- Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper imediatamente a execução 
s foro caso. 
9. 1 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

DAS CONDI ÕES DE PAGAMENTO: 

- O pagamento será efetuado em até 3b (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
vês de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

ota Fiscal/fatura discriminativa, em via úiica, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e atestada 
servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

ertidão Conjunta Negativa de Débito qudnto aos Tributõ Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com abrangência 
usive as contribuições sociais, 

CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal, 

CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

ND emitida pelo município domiciliado, e, 

CND emitida pela Justiça Federal do Trablho, emitida na forma da Lei W. 12.440/2011. 

2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de habilitação e 
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qu 	icação exigidas neste termo. 

io - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 

es 	ificações deste instrumento. 

10 	Se o objeto não for executado conform?.condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução regular. 

- Nenhum pagamento será efetuado à ONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira 
rrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

O REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

- Os preços são fixos e irreajustáveis no:  prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

ste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

lo, ou outro índice em vigor, caso esseseja extintq exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da 

lidade. 

11 	2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

úl:Lo reajuste. 

1 , 3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

i 	.rtância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

itivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

nescente, sempre que este ocorrer. 

.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

1 	.6 - Na ausência de previsão legal quantoao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

o do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

1 : - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

-ditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 

õmica extraordinária e extracontratual, pderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 

ermo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 

r- 1buição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- 

fi 	nceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 'd" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

- Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos 

CM os do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua 

ilidade e/ou necessidade. 

lj DA GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO: 

i 	-A gestão do contrato será exercida por-" Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
pesas, para acompanhar a execução dó instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
cução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

- A fiscalização da contratação será éxercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
nador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de 
trato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
equado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus 
ntes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS: 
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A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato no 
estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar 
tratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

té que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
stas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

13 	- A licitante ficará, ainda, sujeita às secuintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de 
ex ução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
ga ntida a prévia defesa: 

svertência, sanção de que trata o incisol do art. 87, da Le'n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

a) ' scumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; o 
b) tras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caiba a 

ação de sanção mais grave. 

li 	ultas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio 
d; 1 ocumento de Arrecadação Municipal - [)AM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou indisponibilidade do 
m 	mo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) 	2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada 
demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, caracterizando-se a 
sã, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Q XERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
d 	rminantes da punição ou até que seja pômovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
r 	arcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

nor. 

1 . - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos 
d. s5  (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção 
p 	ista no inciso IV do mesmo item. 

- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação 
ecisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado 

a 

	

	inistrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os 
rgos correspondentes. 

1 	.. - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão do 
cj trato objeto da licitação: 

raticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b ¶ emonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados; 

c 	ofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

1 	- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do 
mo item, facultada a defesa prévia do interessado no respéctivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

1 1 -A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado neste edital e 
s 	s anexos, estará sujeita à multa de 5,Oíp (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
c 	íveis, por caracterizar descumprimento tótal da obrigação assumida. 

- As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, venham a 
convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem 
desinteresse. 

e 
d 
r 

1 9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção.A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
angeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, 
ante a licitação ou ao longo da execuoo da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 
ponsabilização nos termos da Lei Federa: .n° 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 
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igo 70  da Lei Federal n° 10.520/2002. 

DA SUBCONTRATACÃO:  

- Não será admitida a subcontratação dc objeto contratual. 

'A ALTERACÃO SUBJETIVA: 

no 

14 

1 4 

1 

- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pe nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
co ições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
co nuidade do contrato. 

16 DO VALOR ESTIMADO: 

1 

Q 

1 

- O valor estimado para a execução dos serviços obJeto deste termo é de R$ 83.520,00 (OITENTA E TRÊS MIL E 
HENTOS E VINTE REAIS), com base nos orçamentos coletados. 

DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS: 

-Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no orçamento municipal 
te do(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO, classificados sob a Projeto Atividade / Elemento 

espesa / Fonte de Recursos consignados abaixo: 

14 03 12 122 0001 2.095 3.3.90.40.041500100100 

DA GARANTIA CONTRATUAL: 

1 8  - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação decorrente deste termo. 

DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

rn 
1 	- Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 

vadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
il ou impossível reparação. 
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 1303080123-PERP 

Razão Social: 	  

C N PJ 

Endereço: 	CEP:_ 

Fone: 	E-mail: 

Banco: 	Agência N.°: 

 

Conta Corrente n.°: 

  

1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CONCENTRADORES 
DE OXIGÊNIO - 5 LT E 1OLT, PARA USO DOMICILIAR, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE QUIXERAMOBIM/CE tudo 
conforme especificações constantes no Anexo l - Termo de Referência do Edital. 

2 - ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Vr Global da Proposta: R$ 
	

( 	) 

Prazo de entrega dos materiais: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no minimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 
lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, acetação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

1 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa 
prestar, especialmente para fazer prova no processo Iicitatório N° 1403020123-PE junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 
todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no presente certame licitatório, bem 
assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, § 2°, da Lei Federal n° 
8.666/93; 

e) Inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da 
Adninistração Municipal. 

Peô que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nme e Número da Carteira de Identidade d Declarante) 

OS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o número do 
CE9PJ. 
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ANEXO  IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N°: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DO(A) 
	  E A EMPRESA: 	  
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 
07.744.303/0001-68, através do(a) 	 , com sede à 	 , CEP: 	  
neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 	 , brasileiro(a), inscrito(a) no 
CPF/MF 	sob 	o 	n° 	 , 	doravante 	denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa 
	  com sede na 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 
	  neste ato represertada pelo(a) Sr./,Sra. 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 
	  doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na modalidadREGÃO 
ELETRÔNICO tombado sob o n° 1403020123-PE e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n° 8.66611993 e 
stas alterações posteriores, Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais necessárias ao cumprimento 
de' seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório na modalidadd'REGÂO 
ELETRÔNICO tombado sob o n° 1403020123-PE e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a)LOCAÇÃO DE MÁQUINAS COPIADORAS, COM COBERTURA TOTAL DE 
PEÇAS, SUPRIMENTOS E MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QTD. 

CONTRATADA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

TOTAL: R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prórrogado, a critério das partes, na forma doartigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1 - As condições de entrega e execução d33 serviços são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - As despesas deste contrato correrão -)or conta da Dotação Orçamentária própria do Órgão Gestor Contratante sob a 
rubrica: 

. 14 03 12 122 0001 2.095 3.3.90.40.04 1500100100 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via únca, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e atestada 
por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com abrangência 
inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e. 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de habilitação e 
"qualificação exigidas neste termo. 	= 

7 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira 
decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

C!PÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

8.1 - As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTÉ 

9.1 - As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

10:1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Anplo, ou outro índice em vigor, caso esse seja extintq exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da 

anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

1Õ.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizad&para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

á adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
êço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

112 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 

eonômica extraordinária e extra contratual, pqderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 

e termo aditivo, ser restabelecida a relaçio que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 

1 

p 
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retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ti, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10. 1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos 

custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua 

viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CODICÕES DE EXECUCÃO 

11. - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a subcontratação, são as estabelecidas 
no ermo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

121 -A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
de.'pesas, para acompanhar a execução doinstrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiei 
execução das condições previstas no ato conyocatório e no instrumento contratual. 

122 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de 
Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus 
agèntes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.66611993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SA4ÇÕES 

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato no 
prazo estipulado no termo de convocação,, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às segúintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de 
execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

a)descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretartranstornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio 
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor ccntratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou indisponibilidade do 
mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada 
nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, caracterizando-se a 
recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

lii - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos 
de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1,11 e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção 
prevista no inciso IV do mesmo item. 
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13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação 
ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado 
aqministrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os 
encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos iii e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão do 
contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação: 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados: 

c)sofrerem condenação definitiva por praticem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 -As sanções previstas nos incisos 1,111 e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso lido 
mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respéctivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

1.7 - A licitante adjudicatária que se recusar injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado neste edital e 
seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento),  do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, venham a 
ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem 
seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção.A prática de atos que atentem contra o património público nacional ou 
etrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, 
durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei Federa'n° 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 
no artigo 70  da Lei Federal n° 10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCIO 

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Adrnnistração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, e com as consequências ircicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Edital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 7, inciso II, da Lei ng 8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serÓ formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 
ampla defesa. 

1 14.3 -A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 
n1 8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERACÕES 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

15.2 -A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco  por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 - Os casos omissos serão decididos peia CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na 
Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLIQAÇÃO 

1. 
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17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local ae costume, até o quinto dia útil do mês subseqüente à data de 
sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Münicípio de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que no forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláu3ulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o presente 
instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão 
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixramobim, Estado do Ceará, - de 	de 

NOME 	 RAZAO SOCIAL 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 	 CNPJ N° 

SECRETARIA DE 	 REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 	 2. NOME: 

CPF: 	 CPF: 


